
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 904123 - MS (2024/0119971-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : DANIEL VIEIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. REGIME ABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 

IMPOSSIBILIDADE. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Certo é que, consoante o enunciado na Súmula Vinculante n. 59 do 

STF, "É impositiva a fixação do regime aberto e a substituição da pena 

privativa de liberdade por restritiva de direitos quando reconhecida a 

figura do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06) e ausentes 

vetores negativos na primeira fase da dosimetria (art. 59 do CP), 

observados os requisitos do art. 33, § 2º, alínea c, e do art. 44, ambos do 

Código Penal".

2. No caso, não obstante o agravante haja sido condenado a reprimenda 

inferior a 4 anos de reclusão, teve a pena-base fixada acima do mínimo 

legal, em razão da desfavorabilidade da circunstância judicial relativa à 

quantidade de drogas apreendidas (24 kg de maconha), elemento que 

evidencia ser o regime inicial semiaberto o mais adequado para a 

prevenção e a repressão do delito praticado, ex vi do disposto no art. 33, 
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§ 2º, "b", e § 3º, do CP, com observância também ao enunciado no art. 

42 da Lei n. 11.343/2006.

3. A existência de circunstância judicial desfavorável, com a fixação da 

pena-base acima do mínimo legal, evidencia que a substituição da 

reprimenda privativa de liberdade por restritivas de direitos não se 

mostra, na hipótese dos autos, medida socialmente recomendável, nos 

termos do art. 44 do CP.
4. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 27 de maio de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 904123 - MS (2024/0119971-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : DANIEL VIEIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. REGIME ABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 

IMPOSSIBILIDADE. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Certo é que, consoante o enunciado na Súmula Vinculante n. 59 do 

STF, "É impositiva a fixação do regime aberto e a substituição da pena 

privativa de liberdade por restritiva de direitos quando reconhecida a 

figura do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06) e ausentes 

vetores negativos na primeira fase da dosimetria (art. 59 do CP), 

observados os requisitos do art. 33, § 2º, alínea c, e do art. 44, ambos do 

Código Penal".

2. No caso, não obstante o agravante haja sido condenado a reprimenda 

inferior a 4 anos de reclusão, teve a pena-base fixada acima do mínimo 

legal, em razão da desfavorabilidade da circunstância judicial relativa à 

quantidade de drogas apreendidas (24 kg de maconha), elemento que 

evidencia ser o regime inicial semiaberto o mais adequado para a 

prevenção e a repressão do delito praticado, ex vi do disposto no art. 33, 
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§ 2º, "b", e § 3º, do CP, com observância também ao enunciado no art. 

42 da Lei n. 11.343/2006.

3. A existência de circunstância judicial desfavorável, com a fixação da 

pena-base acima do mínimo legal, evidencia que a substituição da 

reprimenda privativa de liberdade por restritivas de direitos não se 

mostra, na hipótese dos autos, medida socialmente recomendável, nos 

termos do art. 44 do CP.
4. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

DANIEL VIEIRA DA SILVA interpõe agravo regimental contra 

decisão de minha relatoria, em que indeferi liminarmente o habeas corpus e, por 

conseguinte, mantive inalterada a imposição do regime inicial semiaberto, bem 

como a negativa de substituição da pena por restritivas de direitos, nos autos do 

processo em que foi condenado a 3 anos, 2 meses e 14 dias de reclusão, mais 

multa, pela prática do crime previsto no art. 33, caput, e § 4º, c/c o art. 40, V, 

ambos da Lei n. 11.343/2006.

A defesa afirma, em síntese, que "a negativa de abrandamento do regime 

inicial de cumprimento da reprimenda ou de eventual substituição da pena 

privativa de liberdade por restritiva de direitos, baseou-se, exclusivamente, na 

quantidade de droga tida como expressiva, em manifesta contrariedade ao oriente 

jurisprudencial dado por nossos Tribunais Superiores" (fl. 401).

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou a 

submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja fixado o 

regime aberto e determinada a substituição da reprimenda privativa de liberdade 

por restritivas de direitos.

VOTO

De plano, verifico que não assiste razão à defesa.
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Certo é que, consoante o enunciado na Súmula Vinculante n. 59 do STF, 

"É impositiva a fixação do regime aberto e a substituição da pena privativa 

de liberdade por restritiva de direitos quando reconhecida a figura do tráfico 

privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06) e ausentes vetores negativos na 

primeira fase da dosimetria (art. 59 do CP), observados os requisitos do art. 33, § 

2º, alínea c, e do art. 44, ambos do Código Penal".

Contudo, no caso, verifico que, não obstante o agravante haja sido 

condenado a reprimenda inferior a 4 anos de reclusão, teve a pena-base fixada 

acima do mínimo legal, em razão da desfavorabilidade da circunstância judicial 

relativa à quantidade de drogas apreendidas (24 kg de maconha), elemento que 

evidencia ser o regime inicial semiaberto o mais adequado para a prevenção e a 

repressão do delito praticado, ex vi do disposto no art. 33, § 2º, "b", e § 3º, do CP, 

com observância também ao enunciado no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

Pela mesma razão anteriormente exposta - existência de circunstância 

judicial desfavorável, com a fixação da pena-base acima do mínimo legal -, 

entendo que a substituição da reprimenda privativa de liberdade por restritivas de 

direitos não se mostra, no caso, medida socialmente recomendável, nos termos do 

art. 44 do CP, tal como bem decidiu a Corte de origem (fl. 381).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 904.123 / MS
Número Registro: 2024/0119971-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00007609620208120014 00026062120208120800 26062120208120800 7609620208120014

Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : DANIEL VIEIRA DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL VIEIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/05/2024 
a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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